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 Portaria n.º 322/2016
O Instituto de Informática, I. P., é um instituto público que, nos termos 

da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/2012, de 23 
de agosto, assegura a construção, gestão e operação de sistemas apli-
cacionais e de infraestruturas tecnológicas nas áreas das tecnologias de 
informação e comunicação dos serviços e organismos do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, numa lógica de serviços 
comuns partilhados.

No âmbito da sua missão, compete -lhe, ainda, assegurar o funciona-
mento do Sistema de Informação da Segurança Social (SISS) e proceder 
ao desenvolvimento das evoluções que permitam adaptá -lo à legislação 
em vigor.

Nesse alinhamento, e de acordo com o definido no artigo 76.º 
da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, torna -se necessário proceder 
à implementação das alterações que venham a decorrer da revisão 
prevista ao Regime dos Trabalhadores Independentes para que a base 
de cálculo das quotizações e contribuições seja constituída pelos 
rendimentos efetivamente auferidos, tendo como referencial os meses 
mais recentes de remunerações, bem como proceder aos desenvol-
vimentos de aplicações necessárias à integração e atualização em 
outros sistemas conexos.

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, importa proceder 
à contratação de serviços de desenvolvimento de software, prevendo -se 
a celebração de um contrato pelo período de doze meses, com possi-
bilidade de renovação por período igual, cuja despesa corresponde ao 
montante máximo global de €448.000,00 (quatrocentos e quarenta e 
oito mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 22 de fevereiro, e no n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, a abertura de 
procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental 
em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua rea-
lização, não pode ser efetivada sem prévia autorização conferida em 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da tutela.

Importa, assim, proceder à repartição plurianual do encargo financeiro 
resultante do contrato de prestação de serviços que venha a ser celebrado, 
nos anos económicos de 2016, 2017 e 2018.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 22 de 
fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto de Informática, I. P., au-
torizado a assumir os encargos orçamentais decorrentes do contrato 
de aquisição de serviços de desenvolvimento de software para a 
implementação do Novo Regime dos Trabalhadores Independentes, 
ao abrigo do Acordo Quadro para Prestação de Serviços de Desen-
volvimento de Programas Informáticos — Lote 3 — Serviços de 
Desenvolvimento de Software nas vertentes de análise e programação 
na plataforma J2EE, no montante máximo global de €448.000,00 
(quatrocentos e quarenta e oito mil euros) acrescido de IVA à taxa 
legal em vigor.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato de 
aquisição de serviços acima referido são repartidos da seguinte forma 
(todos os valores infra são acrescidos de IVA à taxa legal em vigor):

2016: €64.000,00 (sessenta e quatro mil euros);
2017: €224.000,00 (duzentos e vinte e quatro mil euros);
2018: €160.000,00 (cento e sessenta mil euros).

3.º Os encargos decorrentes da execução do contrato de aquisição 
de serviços autorizado pela presente portaria são suportados por ver-
bas adequadas, inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto de 
Informática, I. P., consignado no Orçamento da Segurança Social, na 
rubrica D.07.01.08 — Software Informático.

4.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano que lhe antecedeu.

5.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

5 de outubro de 2016. — Pelo Ministro das Finanças, João Rodrigo 
Reis Carvalho Leão, Secretário de Estado do Orçamento. — 10 de 
agosto de 2016. — Pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segu-
rança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim, Secretária de 
Estado da Segurança Social.
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 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado 
do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 323/2016
A Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., pretende 

adquirir serviços de fornecimento de refeições confecionadas, tornando-
-se necessária autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e da 

Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. 
autorizada a assumir um encargo até ao montante de 980.765,04 EUR 
(novecentos e oitenta mil, setecentos e sessenta e cinco euros e quatro 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, com a aquisição de 
serviços de fornecimento de refeições confecionadas.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2016: 490.382,52 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2017: 490.382,52 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.

5 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 22 de fevereiro de 2016. — O Secretá-
rio de Estado da Saúde, Manuel Martins dos Santos Delgado.
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 Portaria n.º 324/2016
O Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E., pretende proceder à 

aquisição, no ano de 2016, de medicamentos antipsicóticos tendo, no en-
tanto, realizado a adjudicação durante o ano de 2015, ao abrigo de acordo 
quadro da Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.

Não obstante os encargos sejam suportados apenas em 2016, consi-
derando que o Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E. adjudicou 
a aquisição em ano económico diverso do da realização da despesa, é 
necessária autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e da 

Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E. P. E., autorizado 
a assumir um encargo plurianual até ao montante de 549.428,15 EUR 
(quinhentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e vinte e oito euros e 
quinze cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor referente à 
aquisição de medicamentos antipsicótios.

2016: 549.428,15 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E. P. E.

5 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 4 de março de 2016. — O Secretário 
de Estado da Saúde, Manuel Martins dos Santos Delgado.
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 Portaria n.º 325/2016

O Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E., pretende proceder 
à aquisição, no ano de 2016, de medicamentos anti -infeciosos, antirre-
trovirais, tendo, no entanto, realizado a adjudicação durante o ano de 
2015, ao abrigo de acordo quadro da Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde, E. P. E.

Não obstante os encargos sejam suportados apenas em 2016, conside-
rando que o Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E., adjudicou 
a aquisição em ano económico diverso do da realização da despesa, é 
necessária autorização para a assunção de compromissos plurianuais.


